
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.488 - RJ (2014/0286987-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. DESPESAS PROCESSUAIS E 
TAXA JUDICIÁRIA. ÔNUS QUE CABEM À PARTE QUE DEU CAUSA À 
DEMANDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
467 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
1. Reconhecido o pedido inicial, as custas e os honorários advocatícios 
serão devidos pelo réu, uma vez que deu causa à instauração do 
processo, conforme o princípio da causalidade. Precedentes. Aplicação 
da Súmula 83/STJ. 
2. A matéria relativa ao art. 467 do CPC não foi objeto de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, incidindo ao 
caso as Súmulas 211/STJ e 282/STF. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1384626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.488 - RJ (2014/0286987-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE contra decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Alega a insurgente que a matéria em debate não consiste em matéria de 

fato, e que o princípio da causalidade não foi tratado na presente discussão.

Argui que o tema relativo ao art. 476 do CPC foi prequestionado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.488 - RJ (2014/0286987-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem consignou ser irretocável 

a sentença condenatória ao pagamento das custas, pois no acordo de compensação 

celebrado entre as partes o executado reconheceu o débito. 

Esclareceu, ainda, que os encargos não constituem crédito das partes, 

nem podem ser objeto de transação. Portanto, ineficaz qualquer disposição 

convencionada sobre a transferência de responsabilidade pelo pagamento do tributo.

Importante a transcrição (e-STJ, fls. 83/84):

Cabe ressaltar que como bem pontuado pelo juízo sentenciante na 
decisão que rejeitou os embargos declaratórios, no acordo de 
compensação de crédito celebrado entre as partes verifica-se o 
reconhecimento do crédito exequendo por parte do executado apelante, 
sendo portanto irretocável a sentença no tocante à condenação deste nas 
despesas processuais. Nesse sentido, vale mencionar o art. 20 do CPC, 
que dispõe in verbis:
"Art. 20 - A extinção do processo por abandono, desistência ou transação, 
em qualquer fase, não dispensa o responsável pelo pagamento das 
custas, nem implica sua restituição". Ademais, cumpre esclarecer que as 
custas judiciais não constituem crédito de nenhuma das partes e não 
pode ser objeto de transação. Nesse pálio, é ineficaz qualquer disposição 
convencionada pelas partes acerca da transferência de responsabilidade 
pelo pagamento do tributo, conforme se depreendem dos art. 123 do CTN 
e art. 161 do CTE.

Como se observa, a decisão recorrida encontra-se em harmonia com a 

orientação firmada pelo STJ no sentido de que, reconhecido o pedido inicial, as custas 

e os honorários advocatícios serão devidos pelo réu, uma vez que deu causa à 

instauração do processo, conforme o princípio da causalidade. Assim, o acórdão está 

em consonância com o preceito da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso pela 
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divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. 
AÇÃO RENOVATÓRIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. 
PAGAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Considera-se lide de mero acertamento, quando a ação renovatória - 
adstrita ao arbitramento do aluguel - ensejar um concerto entre as 
pretensões do autor e do réu em relação ao quantum do aluguel, impondo 
a cada um deles o decaimento parcial de suas pretensões.
2. Em havendo o reconhecimento do pedido inicial, inconcebível a 
existência de lide de mero acertamento, de modo que as custas e 
honorários advocatícios serão devidos pelo réu, pois foi quem deu 
causa à instauração do processo.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 878.460/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 4/10/2010) - grifos acrescidos

Anote-se, ainda, que a matéria referente ao art. 467 do CPC não foi objeto 

de análise pela instância ordinária. Desse modo, carece o tema do indispensável 

prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 

apreciado, a teor das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASOS NOS 
PAGAMENTOS DAS MEDIÇÕES. RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
(...)
3. Não obstante a interposição de embargos declaratórios, os dispositivos 
legais tidos por malferidos deixaram de ser apreciados pela instância 
ordinária. Assim, ausente o indispensável prequestionamento das 
matérias insertas na legislação infraconstitucional tida por violada, 
atraindo-se a incidência da Súmula 211 desta Corte, a qual impede o 
conhecimento do especial.
(...)
7. Rever tal conclusão implicaria reexame das provas carreadas aos 
autos, bem como análise de cláusulas contratuais, o que é vedado pelas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.352.970/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
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DJe 6/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0286987-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.488 / RJ

Números Origem:  02393818220078190001  20070012338221  201424560211  2393818220078190001

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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